PAGE  
3

	[image: image1.jpg]



	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 206/CIB/09

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 146ª reunião ordinária, em 10 de dezembro de 2009, referente à assistência farmacêutica,
· Considerando a Portaria 2.982 de 26 de novembro de 2009 que aprova as normas de execução e de financiamento da assistência farmacêutica na atenção básica em saúde,


APROVA

1. A contrapartida estadual do Incentivo à Assistência Farmacêutica na Atenção Básica será de R$ 4,00 per capita habitante/ano para 268 municípios, e de R$ 6,00 habitante/ano para os 25 municípios integrantes do Programa Estadual de Inclusão Social – PROCIS (Lei Estadual 14.610 de 07/01/2009). Com referência a população IBGE 2009.

1.1 O aumento da contrapartida Estadual é por conta da incorporação dos medicamentos do elenco especial, da deliberação 025/CIB/2009 para o elenco da Assistência Básica do anexo III.

1.2 A contrapartida estadual do incentivo da assistência farmacêutica na atenção básica, ao conjunto dos 293 municípios será feita mensalmente em repasse financeiro, observada os valores per capita descritos acima, transferidos aos fundos municipais de saúde respectivos.
2.  A contrapartida municipal será de R$ 4,00 per capita habitante/ano para os 293 municípios.

3. O recurso financeiro da contrapartida do Ministério da Saúde é R$ 5,10 e os demais recursos de contrapartida são destinados à aquisição constantes dos anexos I, II e III incluindo-se os medicamentos que migram do Componente Especializado para Assistência Básica sob responsabilidade municipal, sendo estes: -Sinvastatina 10 mg (por comprimido), - Sinvastatina 20 mg (por comprimido), - Sinvastatina 40 mg (por comprimido), - Levodopa 100 mg + Benserazida 25 mg (por cápsula ou comprimido), - Levodopa 200 mg + Benserazida 50 mg (por comprimido), - Levodopa 200 mg + Carbidopa 50 mg (por cápsula ou comprimido), Levodopa 250 mg + Carbidopa 25 mg (por comprimido),- Alendronato 10 mg (por comprimido),- Alendronato 70 mg (por comprimido), - Biperideno 2 mg (por comprimido),- Biperideno 4 mg (por comprimido de liberação controlada), -Ciprofloxacina 500 mg (por comprimido), -Levotiroxina 25 mcg (por comprimido), -Levotiroxina 50 mcg (por comprimido), -Levotiroxina 100 mcg (por comprimido).
3.1 Para dispensação dos medicamentos para as patologias do Componente Especializado na Assistência Farmacêutica Básica  é obrigatória a utilização dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas do Ministério da Saúde.

4.. A contrapartida estadual para aquisição de insumos para o Programa da Diabetes (seringa, lancetas, tiras e glicosímetros sob forma de comodato) R$ 0,50 per capita habitante/ano, cabendo aos municípios também a contrapartida de R$ 0,50 per capita habitante/ano. 

5. A SES se compromete a fornecer Ata de Registro de Preços, para os insumos da Diabetes, fazendo o gerenciamento dessa Ata para os 293 municípios, que serão órgãos participantes da mesma.

6. Os pacientes participantes do programa da Diabetes devem ser acompanhados e cadastrados no programa hiperdia do respectivo município. É imprescindível a disponibilização, quando solicitado em supervisões e auditorias, o cadastramento das dispensações dos insumos para controle da Diabetes.

7.. O Elenco de Referência Nacional, composto por medicamentos integrantes da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) vigente, de que trata o Anexo I, e por medicamentos fitoterápicos e homeopáticos, de que trata o Anexo II, destina-se a atender aos agravos prevalentes e prioritários da Atenção Básica

7.1 Sem prejuízo da garantia da dispensação dos medicamentos para atendimento dos agravos característicos da Atenção Básica, considerando o perfil epidemiológico local/regional, não é obrigatória a disponibilização de todos os medicamentos relacionados nos Anexos I, II pelos Municípios.

8..  Os medicamentos relacionados no anexo III obrigatoriamente devem ser assegurados pelos municípios nas REMUMES, para garantir as linhas de cuidado das doenças contempladas no Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, indicados nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT), de acordo com a necessidade local/regional.

9. O medicamento Clopidogrel que está no anexo III desta Deliberação, deverá ser adquirido pelos municípios com a diferença da contrapartida estadual do valor mínimo de R$ 1,86, sugerido no art.2º da Portaria 2.982, menos R$ 4,00 que está sendo repassado pelo estado.

10.. As Secretarias Municipais de Saúde, anualmente, poderão utilizar um percentual de até 15% (quinze por cento) da soma dos valores dos recursos financeiros estaduais, municipais e do Distrito Federal, definidos no art. 2º desta Portaria, para atividades destinadas a adequação de espaço físico das Farmácias do SUS relacionadas à Atenção Básica, à aquisição de equipamentos e mobiliário destinados ao suporte das ações de Assistência Farmacêutica, e à realização de atividades vinculadas à educação continuada voltada à qualificação dos recursos humanos da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, sendo vedada a utilização dos recursos federais para esta finalidade. Essas atividades e os recursos financeiros aplicados deverão constar dos instrumentos de planejamento do SUS (Plano de Saúde, Programação Anual e Relatório Anual de Gestão).

11.  Os recursos financeiros repassados fundo a fundo deverão ser discriminados no Relatório Anual de Gestão Municipal. As Secretarias Municipais de Saúde devem manter em arquivo os documentos fiscais que comprovem a aplicação dos recursos tripartite deste Componente, pelo prazo estabelecido na legislação em vigor. O Relatório Anual de Gestão deve estar disponível, sempre que necessário, para o desenvolvimento dos processos de monitoramento, avaliação e auditoria.

12. Esta deliberação substitui a Deliberação 024/CIB/2009 e 025/CIB/2009, a partir da competência Janeiro 2010.
Florianópolis, 10 de dezembro de 2009
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